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Salvador, 07 de marco de 2019. 
CT /DP n2  02.47/2019 

AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCEIBA 
79  COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO - Gerencia de Auditoria 7D 
ATT.: Dr. ANTONIO HONORATO DE CASTRO NEVES 
urn.9. Conselheiro Relator 

Referenda: Notificaçao n2  00019812019 

Ilustrissimo Sr. Conselheiro Relator, 

A COMPANHIA DE ENGENHARIA HIDRICA E DE SANEAMENTO DA BAHIA - CERB, 
sociedade de economia mista vinculada a Secretaria de Infraestrutura Hidrica e Saneamento 

SIHS, inscrita no CF'JPJ sob o n9  13.529.136/0001 -35, estabelecida na Avenida Luiz Viana 
Filho, 3 Avenida, n2  300, CAB, CEP 41 745-005, por seu Diretor Presidente, em atençao a 
vossa Notificaçao de nümero em epIgrafe (dcc. 4230069), por força da qual somos citados 
para, em funçao do Processo de a Auditoria TCE/01 01 28/2018, que se destina "Evidenciar 
como se encontra a implementaçao do que dispoe a Lei Federal n2  13.30312016 quanto as 
adequaçoes estatutárias e estruturais, POT meio de instrumentos normativos criados, no 
ãmbito das empresas estatais do Estado da Bahia", considerando (i) a abrangéncia das 
questöes all suscitadas, (ii) o caráter sistOmico a elas inerentes, e (iii) a necessidade de parte 
do quanto ali atribuido a esta Empresa seja "também" objeto de tratamento no contexto de 
um piano de ação conjunta, a ser apresentado pelas instâncias competentes da 
Administraçao Estadual, com o intuito de viabilizar soluçOes para o que foi apontado pela r. 
Auditoria dessa e. Code Estadual de Contas, requerer digne-se V.Ex. em deterir pleito que 
era se formula no sentido de se prorrociar por mais 30 (trinta) dias o prazo assinalado na 
notificapao a pual nos reportamos, de mode a possibilitar que sejam adotadas as 
providOncias que a situaçao reclama, ao tempo em gue ad cautelam, tece as considerapoes 
e presta as informacoes que se sepuem, a titulo de "Esciarecimentos Preliminares", corn a 
finalidade precipua de salvaguardar Os interesses desta Companhia, haja vista que as 
peculiaridades que a alcançam, come adiante discorrerá, não estâo inseridas nem na 
abrangencia, nem na sistemicidade suso citadas, ambas de caráter generalista, o que 
fazemos sem prejuIzo do envio da resposta detinitiva, no prazo por V. Exa. deferido. 
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DO ESTADO 

PROCESSO: TCE/010128/2018 

RELATOR: CONS. ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO 

NATUREZA: AUDITORIA 

ORIGEM: EMPRESAS ESTATAIS DO ESTADO DA BAHIA 

RESPONSAVEL: MARCUS VINICIUS FERREIRA BULHOES 

ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES 

BREVE HISTORICO 

Tendo sido, a Lei Federal 13.303, prornulgada, em 30 de junho de 2016, dispondo sobre 0 

estatuto jurIdico da empresa pOblica, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, houve 

por bern, o Governador do Estado, em urn prirneiro momento, publicar 0 Decreto Estadual n2  

17.302, do 28 de dezembro de 2016, que deliberou sobre a logislação aplicá vol as empresas 

pOblicas e sociedades de economia mista e suas subsidiarias, ate a conclusâo, no ãmbito do 

Poder Executivo, das adaptaçães necessárias a adequação ao disposto na Lei Federal no 

13.303, de 30 de junho do 2016, instituindo urn Grupo de Estudos corn a finalidade do 

oferecer subsIdios a instrucão e orientacão dos processos decisOrios no ãmbito da 

Administracao Estadual puanto as novas repras aplicáveis as empresas estatais do Estado 

da Bahia, grupo esse quo, sob a coordenaçâo da Secretaria da Administração - SAEB, foi 

composto por membros de mais 09 (nove) Orgaos, integrantes da adrninistraçâo direta e 

indireta, importando salientar quo a CERB não integrou tal composicao, sequer como 

convidada, corno ocorreu corn a PRODEB, conforrne reconhecido no Relatorio de Auditoria 

TCE. 
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DS GOVERNO 
S DO ESTADO 

Ainda em sede preliminar, cumpre o registro, porque verdadeiro, de que ate a publicação do 

Decreto n2  18.729/2018, em 27 de novembro de 2018, ainda nao havia sido pacificado, nas 

esferas competentes, o grau de enquadramento desta Companhia aos ditames estabelecidos 

pela Lei Federal em destaque, haja vista diversos fatores, aqui resumidos, como a notOria 

"peculiaridade das competOncias que a lei the atribui"; sua condiçao de entidade sem 

finalidade lucrativa, que não explora atividade econômica e que garante sua permanência 

mediante repasses, em especial do Governo do Estado da Bahia, do qual é totalmente 

dependente, sendo reconhecida como braço executor do Estado nas questOes que 

envolvem, v.g.,gestão de recursos hIdricos, com Onfase para as açöes de combate a seca, 

corn destacado e reconhecido papel social em todo 0 territOrio baiano; dUvidas tambOm 

fomentadas por força do impasse acerca de seu enquadramento como empresa de pequeno 

ou grande porte em função da sua Receita Operacional Bruta - ROB; bem como pelo fato da 

CERB nao poder, a rigor, ser classificada como uma tIpica prestadora de serviços pUblicos 

(consoante descriçao agasalhada no art. 175 da Constituiçao Federal), uma vez cjue nâo 

atua como cessionária, tampouco como permissionária. mas, antes disso, responde 

pela coordenacao e execucao de obras pUblicas. 

E tanto isto e certo, impende negritar, que os equipamentos que decorrem do pertil executor 

desta Companhia - a exemplo de poços, adutoras, SAAs (Sistemas de Abastecimento de 

Aqua), dentre outros, uma vez concluldos, são, via de repra, entrepues ao IepItimo titular do 

Servico PUblico de Saneamento Basico, pual seia, o municIpio, a luz da Lei Federal 

11.445/2007, que, a partir de então, passa a ser o Unico responsãvel pela manutençao, 

fiscalizaçao, operacão e exploracão do mesmo, encerrando-se, naquela oportunidade, a 

participaçao desta Companhia. 

Ainda nesse forte, e mister assinalar que, corroborando a indefiniçao que nos alcançava, 

tivemos acesso a entendimentos provenientes de doutrinadores renomados, entao citados, 

que defendiam que a abrangencia da Lei 13.303/2016 não era tao elástica quanto se 

3 
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fl DO ESTADO TRABALHO. 

noticiava, já que a •  mesma, no entendimento dos mesmos, não se aplicaria a empresas 
estatais prestadoras de servico que operassern em ambiente não competitivo, como in casu. 

Por outro lado, muito embora estivOssemos acionando as instâncias disponiveis na busca da 

soluçâo do impasse jurIdico que nos alcançava, e fato que a L.F. 13.303/1 6, balizada pela 

inteligencia do seu art. 91, concedeu o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para se 

implementar as "adaptaçoes necossárias a adequação" ao disposto naquele regrarnento, 

prazo que expiraria em 30 de iunho de 2018, cujo atendirnento, diante do narrado 

(indefinicoes e insegurança juridica), para esta entidade se revelou justificadamente 

"impossIvel". 

Do mesmo modo, tambOm e fato que em 29 de junho de 2018, urn dia añtes de tal prazo 

expirar, portanto, o Estado, tenha publicado 2 (dois) decretos regularnentando a matéria "na 

esfera estadual', quais sejarn, o Decreto Estadual 18.470/2018 (que, dentre outros, 

regulamenta, no ãmbito do Estado da Bahia, a Lei Federal nQ 13.303, de 30 de junho de 

2016, que dispOe sobre o Estatuto lurIdico da empresa pObilca, da sociedade do economia 

mista e do suas subsidiárias no ámbito da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

MunicIpios), e o Decreto Estadual n2  18.471/2018 (que dispae sobre normas do licitacães e 

contra tos ap!icáveis a todas as empresas estatais da Bahia, também em funçao da nova lei 
federal). 

E de se observar, que 0 § 32, do art. 11 do Decreto Estadual n9  18.470/2018, tenha 

estabelecido o seguinte: 

Art 11- Pica criado o Grupo de coordenaçao da Tranèiçao ao 

Novo 	Regime Juridico das Empresas Estatais, corn a seguinte 

composiçâo: 

/ . 01 (urn) representante da Secretaria da Administraçao - SAEB, que o 

coordenará; 

/I 01 (urn) representante da Casa civil; 
Ill - 01 (urn) representante da Secretaria do Planejamento SEPLAN; 

A 

4V II 1T7 \/TANA FTI Hfl, 10 AV NO lIt). rAR-rFp: 41749-flnc-WWWCFRRRA Gfl\/RI-SAI VAflflR-RAHTA-TFI (71 lii c-RI 17-FA 	lii c-R7l1 

L41-141— 
)PARA CK 

Ref.2177660-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
X

N
JY

0N
D

K
W



COCerb 
• 

c• •kkk4:r:,•- 

fl GOVERNO I 
AQLJI E 
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IV - 01 (urn) representanto da Socrotaria da Fazoi,da - SEFAZ; 

V - 01 (urn) representante do Procuradoria Geral do Portal do 

Legislaçâo do Estado da Estado - PGE. 

§ 39 - Os dfrigentes das empresas estatais constituirão 

Com!ssão de 03 (trés) membros para, no ämbito de cada entidade 

responder pela implants çäo das providéncias de adequação objeto 

desse Decreto, bern como para interagir corn o Grupo de 

Coordenaçao do TransiçJo ao Novo Regime Juridico das Empresas 

Estatais ora constituldo. (grifarnos) 

Em razão da determinaçâo retro negritada, em 15/08/2018, a CERB recepcionou 0 Oficio 

Circular nQ 025/2018 - SAEB (doc. 01), determinando a constituiçao de uma Comissao 

interna, nos moldes estabelecidos no referido decreto, para responder, no âmbito desta 

entidade, pelas providências de adequaçâo "cabIveis", consoante o objeto de tal normativo, 

finalmente inserindo a CERB no processo de adaptapao/adeguapao orguestrado pelo Grupo 

de Coordenapâo da Transipão ao Novo Regime JurIdico das Empresas Estatais. 

Em atendimento a tal comando, o Diretor Presidente da CERB editou o Ato n2  164/2018 

(cópia também em anexo - doc. 02) nomeando uma Comissão, corn a finalidade não so de 

responder pela implementaçäo das adequaçoes cabIveis, como tambem de interagir corn 0 

Grupo da Transição, sendo que 0 prazo para conclusao dos trabaihos, em face do pouco 

tempo de criaçâo, apOs prorrogaçOes, foi definido para 04/12/2018. 

A vista disso, pondo-se a parte a discussao acerca da comentada intempestividade do 

Estado e das entidades que integram a Administração PUblica, que adiante comentaremos, 

naquilo que nos compete, é nosso dever ressaltar a especificidade da situação da CERB, 

que, inegavelmente, dependia de definiçOes externas para que pudesse estartar as 

medidas gue a adeguassem ao novo regime, como se provará, e que uma vez finalmente 

inserida no processo estadual de transipão ao novo regime, apresentou uma Cornissao que 

trabalhou com afinco, rnuniciando-se para as duas situapoes que se afiguravam, 
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@19Cerb GOVERNO AQUIE 
DO ESTADO TRABALHO. 

ørejarando, preventivamente. dois "conjuntos" de documentos, urn que atendesse as 

exigèncias relativas a urna empresa de major porte, e outra, de menor porte, e ciue, por 

Obvio ensejavam procedimentos e elaboracao de instrumentos totalmente distintos, 

corn ènfase para a elaboraçâo dos documentos de que tratarn os incisos de I a Ill, do art. 42, 

do Decreto n2  18.470/201 8. 

Finairnente, por ocasião da publicaçào do D.E. 18.729/18, que alterou 0 D.E. 18.470/18 (que 

regularnenta a L.F. 13.303/16 no ãrnbito do Estado da Bahia), foi, finairnente, solucionado 0 

impasse que alcançava a CERB corn relação ao seu enquadramento corno empresa de 

pequeno porte, em face da revisâo prornovida no decreto anterior acerca do conceito de 

FReceita Operacional Bruta - ROB, acatando-se a orientaçao emanada do Governo Federal, 

por meio do Manual de Perguntas e Respostas - Lei 13.303 e Decreto 8.945/20 16 - Lei de 

Responsabilidade das Estatais - da lavra do Ministério do Planejamento - MP, excluindo-se, 

para todos os efeitos, conforrne là orientado, as subvençOes econôrnicas percebidas pelo 

Estado, uma vez gue esta não e auferida pelas atividades operacionais da prOpria empresa. 

Dito isso, importa complementar que a Cornissâocriada pelo Ato n9  164/2018, superada a 

insegurança juridica que se opunha ate então, corn o fito de viabilizar a transição da CERB 

ao novo regirne juridico das empresas estatais, visando atender ao disposto na nova norma 

federal e em conformidade corn os Decretos Estaduais n2  18.470/18 (governança) e n2  

18.471/18 (licitacoes e contratos), encaminhou, para a PGE, em atendirnento a orientaçào 

emanada do competente Grupo de Coordenaçao da Transiçao, dentro do prazo avençado 

pelo Estado no processo irnplantado no ârnbito desse mesmo ente federado, os seguintes 

instrumentos norrnativos, subdivididos em 2 (dois) volumes, corno se depreende do Oficio da 

lavra da referida Comissão interna a POE/PCI (doc. ), em 04/12/2018, como se verifica do 

carirnbo protocolar da PGE, sendo oportuno assinalar que, a pedido da prOpria PGE, 

posteriormente, a resposta tambérn foi tramitada pelo SEI, Processo Eletronico de n2  

039.0761.2018.0000574-85, em 07/12/2018, tendo sido encarninhados, em ambas as 

oportunidades, os seguintes instrumentos institucionais: 
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a) I Volume (Governança): 

Estatuto Social; 

Regimento Interno do Conseiho de Administraçao; 

Regimento Interno do Conselho Fiscal; 

Carta Anual Corporativa; 

Carta Anuàl; 

RelatOrio Integrado de Sustentabilidade; 

Instrumento de Politica de Distribuiçao de Dividendos; 

Instrumento de Politica de Divulgaçao de lnformaçoes; 

Instrumento de PolItica de Transaçoes com Partes Relacionadas; e 

COdigo de Conduta e Integridade. 

b) II Volume (LicitaçOes e Contratos): 

(1) Regulamento de Licitaçoes e Contratos (RILC). 

Informa, ainda, que o Regimento Interno ja foi revisto a luz dos ditames da LF 13.303/201 6, 

inclusive com submissao do texto a Assessoria Juridica - ASJUR, tendo sido a redaçao 

Ultima, ja com as devidas modificaçOes incorporadas, remetido a SAEB para conhecimento e 

verificaçâo de alinhamento ao novo regramento, na data de 28/02/2019, devendo ser 

aprovado tao logo de là retorne. 

DO RELATORIO DE AUDITORIAJTCE 

o RelatOrio de Auditoria que chega as nossas mâos, com o objetivo de evidenciar como se 

encontra a implementaçao do que dispOe a Lei Federal n2  13.303/2016 quanto as 
adequaçoes estatutárias e estruturais no ämbito das empresas estatais do Estado da Bahia, 

7 
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registra como periodo auditado 30/06/2018 a 09/11/2018 e teve seu Projeto norteado por 

duas questOes básicas, a saber: 

Corno se encontra o processo de articulaçao conduzido pelo 
Grupo de Coordenaçao da Transiçao ao Novo Regime 
Juridico das Empresas Estatais, para imp!ernentação das 
alteraçOes estabelecidas pela Lei Federal n2  13.30312016 
(Lei das Estatais)? 
(Questao que, por certo, será esciarecida pelo Estado da 
Bahia, por meio de sua cornpetente Procuradoria Geral); e 

Corno se encontra a irnplementaçao das a!teraçoes 
estabelecidas pela Lei Federal n2  13.303/2016 nas empresas 
estatais do Estado da Bahia? 
(Questao na qua! a CERB, juntamente corn as entidades 
elencadas as fis. 03 do Relatorio, está inserida, no !imite de 
suas cornpetências). 

o "Resultado da Auditoria" encontra-se esposado no CapItulo 6, consoante cornentaremos, 

naquilo que pertinente. 

"6.1 INICIATIVAS DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL PARA REGULAMENTAçAO DA 

LEI FEDERAL N2  13.303/201 6" 

Os r. auditores inauguram esse subitern, enfatizando, de modo acertado, a que segue in 
verbis: 

Pre!iminarrnente, é necessário enfatizar que a Lei Federal n 
13.30312016 não repuer ou subrnete os Poderes Executivos 
a pub!icacão de atos repu!arnentadores para que as seus 
disyositivos yassem a produzir eficácia. (grifos nossos) 

Ato contInua, entendem que Os §§ l, 39  e 42,  do art. 1, teriarn "facultado a possibilidade de 

empresas de menor porte terem urn tratarnento diferenciado" em relaçao as adequaçOes dos 

seus estatutos, "desde que" o prazo de 180 dias, a contar da publicaçao da referida Iei, fosse 

A']. I i lU \/TANA FTI Hfl Ia A'].. NO 100 rAfl-rrP 41 74c-nflc-wWw.CFPR RA (fl'/ Rp-cAI VADr)R-RAHTA-TFI f 711 111 c-Al 
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obedecido pelo Poder Executivo para a devida regulamentaçao, o que teria inocorrido em 

nosso Estado, uma vez que, muito embora o mesmo tenha manifestado tal intençäo em 

tempo hábil, a regulamentaçao, a publicaçao da regulamentaçao, propriamente dita, teria 

sido extemporânea, o que, data maxima venia, O urn contrassenso, se consideramos a 

declaraçao de auto eficácia da lei que antecedeu tal afirmativa. Discorreremos. 

No subitem "6.1.1 Intempestividade na regulamentaçao da Lei Federal nQ 13.30312016 pelo 

Poder Executivo do Estado da Bahia", fica patente o entendimento preliminar da relatoria de 

que, considerando o disposto no art. 12 do referido diploma, bern como o teor dos §§ l, 32  e 

4, o atraso do Estado na Regularnentaçao da norma federal teria tornado sem efeito o 

tratamento diferenciado ofertado pela mesma as empresas de pequeno porte, entendimento 

que não se sustenta, como veremos. 

lsso porque, entende o i. Relator, no prazo concedido para tal regulamentaçAo, ou 180 (cento 

e oitenta) dias, foram publicados o D.E. n9  17.302/16, instituindo urn Grupo de Estudo, e, ato 

contmnuo, em 26/01/2017, um Ato do Governador nomeando os seus integrantes, com a 

finalidade de "oferecer subsIdios a instrução e orientação dos processos decisOrios no 

âmbito da Administraçäo Estadual quanto as novas regras aplicáveis as empresas estatais 
do Estado da Bahia", nâo se tratando da renulamentacao da referida Lei Federal pelo Poder 

Executivo do Estado da Bahia, conforme estabeleciam o seu art. l, §12 e 3. 

A essa altura o RelatOrio de Auditoria - RA, destrincha a composiçâo do referido grupo de 

estudo (f Is. 07 do RelatOrio), ficando patente, como dito, pue a CERB nao foi envolvida 

napuele processo, sepuer como convidada, como foi o caso da PRODEB, o que so corrobora 

a peculiaridade de sua situaçäo e a notável insegurança juridica que nos alcançava, naquele 

momento. 

Ainda segundo o RelatOrio, 0 produto resultante do Grupo de Estudo foi entregue ao 

Governador do Estado em 27/03/2018 e se constituiu, entre outros documentos, nas minutas 

-16 
9 
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dos Decretos Estaduais n 18.470 e n2  18.471, que regulamentararn a Lei das Estatais, sern 

qualquer envolvirnento dessa Companhia de Engenharia Hidrica e de Sanearnento. 

Destaca, corn acertada sobriedade, o r. Relator, que as alteraçOes impostas pela Lei das 

Estatais são inovadoras - vale dizer, estabelecern ciclos de conhecirnento, interpretação.e 

adaptaçao e aplicação, de amplo irnDacto, sobretudo se considerarrnos que os novos 

dispositivos demandam adaptaçoes que abrangem não sornente a formalizacao de 

documentos, mas aspectos que envolvern cornplexidade nas acOes e nos procedirnentos 

para implernentacao, sob os pontos de vista cultural, estrutural e operacional no âmbito 

dessas orpanizapOes. 

Registra, ainda, conforme já se cornentou, que o Decreto Estadual n2  18.470/2018, alérn de 

regulamentar a norrna rnulticitada, tarnbém criou o Grupo de CoordenaçAo da Transiçao ao 

Novo Regime JurIdico das Empresas Estatais, determinando que os dirigentes das ernpresas 

estatais constituissem uma cornissão para responder pela irnplantação das devidas 

providéncias e para interagir corn o Grupo de Coordenaçao da Transição ao Novo Regime, 

inserindo forrnalmente no processo de transição deflagrado no Estado, muito embora, a 
época, ainda nao houvesse definiçao quanto ao seu enquadramento como pequeno ou 

grande porte, o que iriviabilizava a adoção de urna série de medidas práticas, a princIpio 

"não exigiveis da CERB", rnas que concorriam para tal adequaçao, corno criação de Cornités, 

de vagas no Conselho de Adrninistração, contratação de capacitaçâo em diversas areas 

dentre outras, rnedidas essas que aprecjavarn considerável irnpacto financeiro, situação 

temerária se considerarrnos a condiçao de total dependéncia financeira da presente 

entidade, o que impunha urna definiçâo, corn at inco perseguida. 

A AUTO EFICACIA DA LEI FEDERAL 13.3013/2016 

E cediço que existern normas reconhecidamente autoaplicáveis e outras não autoaplicáveis 

ou nâo auto executáveis, essas ültirnas, em apertada sIntese, são aquelas que importam em 
10 
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urn desdobramento, ou seja, necessitam da atividade do legislador para Ihes complementar To 

sentido, a existOncia. 

Exemplo clássico de norma não autoaplicavel, a despeito de possuir sede constitucional, 

exernplificação meramente didático-ilustrativa, e o imposto sobre grandes fortunas previsto 

no inciso VII, do art. 153 Constituição Federal de 1988, que estabelece, in verbis: 

Art. 153. Compete a Uniao instituir impostos sobre: 

I-... 

[omissis] 

VI! - grandes fortunas, nos termos de lel complementar. 

(grifamos) 

Assim, ye-se que a eficacia.da norma deøende da edicäo de uma norma futura. 

A norma autoaplicável, por exclusão, traz em seu boqo todos os elernentos cue carantem sua 

aplicabilidade, impositividade e eficacia, tao logo deflagrada sua vigOncia. Tais, nào 

dependem de repulamentacão futura. 

Conforme acertadarnente reconhecido no RelatOrio sobre o qual nos inclinamos, "a Lel 

Federal n9  13.303/2016 não reguer ou submete os Poderes Executivos a publicacao de 

atos regulamentadores para que os seus dispositivos passem a produzir euicacia" (f Is. 

06 do IRA), ou seja, não dependem de regulamentaçao para produzirem efeito, ou seja, é 

uma norma autoaplicável. 

Neste diapasão, sendo a norma ern debate (L.F. 13.303/2019) autoaplicavel, perceba-se que 

esta condbçao tambOrn ampara o art. 12  e seus consectários, como demonstraremos com 

tranquilidade, importando observarmos, corn especial atenção, a inteligOncia dos dispositivos 

abaixo transcritos: 
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I — DO ESTADO TRABALHO. 

Art. 19  Esta Lei dispãe sobre 0 estatuto jurIdico da empresa 

pOblica, da sociedade de economia mista e do suas 

subsidiarias, abrangendo toda e qualquer empresa pOblica e 

sociedade do economia mista da União, dos Estados, do 

distrito Federal e dos MunicIpios que explore atividade 

econômica do produçao ou comercializaçao do bens ou do 

pro sta ção de serviços, ainda quo a atividade econômica 

esteja sujeita ao regime de monop6110 da Uniao ou sofa do 

prestação do seiviços pUblicos. 

§P 0 TItulo I desta Lei, excoto o disposto nos arts. 22, 32,  42,  

59, 69, 79,  89, 11, 12 e 27, nao se aplica a emyresa pUblica 

e a sociedade de economia mista quo tiver, em con/unto 

com suas respectivas subsidiárias, no exorcIcio social 

anterior, recoita operacional bruta inferior a R$90.000.000,00 

(novonta mimOes de reals). 

1. -] 

§ 32 Os Poderes Executivos poderão editar atos que 

estabelecam regras do qovernança destinadas as suas 

respectivas empresas pOblicas o sociedades do economia 

mista Quo so enguadrem na hipOtese do 1-, observadas as 

diretrizes gorais desta Lei. 

§42 A não edicao dos atos do quo trata o §39  no prazo do 180 

dias (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei 

submete as. respectivas empresas oüblicas e sociedades do 

economia mista as regras de governanpa pre vistas no 

TItulo I desta Lei. (g.n.) 

/ 

12 
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Note-se que ha, data venia, diversos equlvocos de interpretaçâo dos dispositivos federals em 

estudo, quando o RA assinala que: 

Foi facultado no seu art. 12, parágrafos 1-0, 32  e 4-0, a 

possibilidade de ernyresas de menor Dorte terem urn 

tratarnento diferenciado em re/a cáo as adequaçaes dos seus 

estatutos, desde que o prazo de 180 dies1  a coritar da 

pub/ica cáo da referida lei, fosse obedeciclo ge/a Poder 

Executivo para a devida regularnentaçao. Ta/ decisao foi 

tornada pelo Poder Executivo do Estado da Bahia, mas que 

não ocorreu ternpestivarnente, como será evidenciado. 

Antes de mais nada veja-se que a norma não faculta, nos dispositivos suso transcritos a 

"possibilidade" de ernpresas de rnenorporte terern urn tratarnento diferericiado, uma vez que 

tal tratamento foi concedido de modo enfático e sem qualquer condicionante - §1, art. 12 - 0 
Titulo / desta Lei nao se aplica a empresa pith//ca e a sociedade de economia rnista 

que tiver... no exercIcio social anterior, receita operacional bruta inferior a 

R$90. 000.000,00...). 

A norma é clara, impositiva e auto executável, haja vista não fazer menção a necessidade de 

uma regulamentaçao futura, como no caso do art. 175 da CF, utilizado v.g., que Iança mao 
da expressão "nos terrnos de lei complernentar'; ou no caso, adaptando-se, "nos terrnos do 
regularnento prOprio", ou outra redaçâo que se equipare. 

E fato inconteste, e de rápida verificaçao, que o §12  do art. 1q em momento algum atrela sua 
eficacia a edição de uma norma ou ação futura. Ao contrário, de modo terminativo declara a 

inaplicabilidade da totalidade das normas de governança insculpidas naquele dispositivo a 

urn determinado tipo de entidade. 

13 
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Por outro lado, perceba-se que o 32  nao facultou a possibilidade de empresas de menor 

Porte terem acesso a urn tratamento diferenciado ern relaçao as adequaçôes dos seus 

estatutos. Tal prerropativa está prevista e alberpada em dispositivo de lei federal auto 

executável, mas facultou. aos Poderes Executivos (no caso 0 Estadual), a possibilidade de, 

puerendo,. vir a editar atos gue normatizassem o tratamento distinto Ia ofertado as suas 

empresas estatais de peciueno porte, ou seja, que regulamentassem ("customizassern") a 

matOria adequando-a a realidade do Estado, haja vista a generalidade da norma mae. 

Isso porque, nâo e admissIvel que se equipare uma lei a urn regulamento no Direito 

brasileiro. Ora, a norma legal provém do Poder Legislativo, e o decreto, do Poder Executivo, 

nâo se olvidando da supremacia da lei sobre o segundo, de rnodo que esse não venha a 

contrariar aquela. Em suma: sO a lei inova ern caráter oricjinário na ordem iuridica, enguanto 

o regulamento não a altera - a lei O fonte primária do direito e a regulamento é fonte 

reconhecidamente secundária. 

Neste norte, e considerando a caráter de ato normativo secundário do decreto, tal 

regramento não pode se sobrepor àquele do qual O subsidiário,e muito embora possua a 

condào de produzir efeitos entre aqueles para as quais é direcionado, não tern natureza 

juridica de lei, sendo classificado como ato administrativo, cuja ernissão e de competOncia do 

chefe do Poder Executivo, sem discussão e votação pelo Poder Legislativo. 

Assim, a grosso modo, podernos dizer que a lei (norrnatizacão) estabelece a que e possIvel 

ou não, do ponto de vista legal, ao passo que o decreto (regulamentacao) determina como 

isso será feito, prescrevendo To modus operandide tais concessOes ou vedaçOes. 

E mais, se urn decreto estadual se arvora a transpor as limites estabelecidos pela lei federal 

do qual e consectário, legislando e revogando prerrogativas concedidas par força de lei, tal 

documento deixa de ser regulamentador para pretender legislar, o que, maxima venia, é urn 

desvirtuamento de finalidade que não se pode aceitar. 
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E tanto isso e certo, que o (mica momento em que o §39  menciona o §1, a faz QQ 

identificar a tipo de entidade a ciue se refere - pequeno porte - ou nos contornos do prOprio 

texto legal: "... destiriadas as suas respectivas ompresas pUblicas e sociedades de economia 

mista que se enquadrem na hipOtese do §1 ..... Nem uma (mica mençâo é feita àquela 

distinçao outorgada as mesmas no parágrafo anterior, concedida de modo enfático, decisivo, 

imperativo e incondicional ("nao se aplica"). 

Ademais disso, se assim nâo fosse, o §32  nâo trataria o assunto como mera faculdade, mas 

como uma obrigaçâo, pois tal reciramento seria "condicao de eficácia" para o Quanta Ia 

apregoado, e, par certo, o legislador cuidaria de criar mecanismos que assegurassem 

eficácia plena daquela norma. 

Neste compasso, se de fato a eficácia do preceito normativo agasalhado no §12  dependesse 

de atos futuros para sua eficácia, O razoável ponderarmos que 0 §32  não se iniciaria corn 

expressoes como - "Os Poderes Executivos poderão ed/tar atos que estabeleçam..., mas 

apresentaria uma redaçâo mais taxativa, por assim dizer, a exemplo de - "Os Poderes 

Executivos editarao atos que estabeleçam..., ou, "Compete aos Poderes Executivos ed/tar 

atos que estabeleçam.. . 

Em continuidade, e considerando que a parágrafo anterior versa sabre uma "faculdade" e 

"não um comando", analisando-se as contornos do §42,  vemos a conseQuência natural da 

nao utilização daquela prerrogativa, nunca penalidade, aplicável ao Poder Executivo, nâo a 

esta entidade. 

Observe que quando a §42  menciona somente as entidades em questão (empresas estatais 

de pequeno porte), sendo de todo silente em relação a eficácia do tratamento especial 

destinado as mesmas, limitando-se a instituir que a não ediçäo, par parte do poder executivo, 

daquele regulamento, obriga as entidades em questão a observancia das repras de 

overnancas previstas no TItulo I, do modo coma foi concebido, inclusive do puanto previsto 

gue, de modo inepável, tambOm intepra tal TItulo, e cuja eficácia se reivindica. 
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Note-se tambem que o § 42 em comento não vincula a eficácia do tratamento diferenciado 

previsto no §V do mesmo artigo a ediçao de regulamento, por parte do executivo, ou diz que 

a ausência de tal regramento importará na equiparaçao das empresas de pequeno e grande 

porte, ou qualquer outra ressalva nesse sentido. 

E mais, e notOrio que o quarto parágrafo do art. 1 em momento algum registra que, na 

auséncia de instrumento regulamentador, tais entidades deverao se submeter a "todas as 

regras de governança estabelecidas no Titulo I", "inclusive aquelas destinadas as empresas 

estatais de grande porte", donde se depreende que, como dito tais empresas deverao 

observar as regras previstas napuele TItulo, do modo como forma idealizadas pelo 

legislador. por óbvio, naguilo que aplicável. 

Em suma, é fato inconteste que: 

Inexiste na redaçâo do §1, do art. 12 da L.F. 13.303/201 6, expressOes condicionantes 

da prerrogativa conferida as EPPs, a exemplo de "se', desde que", ou "nos termos do 

regulamento", ( ... ); 

Inexiste no § 2, do mesmo dispositivo, mençäo de que as regras de governança que 

"poderão" ser editadas palo Poder Executivo tenham o fito de "validar" o tratamento 

especial ofertado a tais entidades; 

Inexiste no § 42, do mesmo artigo, mençao a possibilidade de perda, por parte de tais 

entidades, das prerrogativas de tratamento concedidas por força do §1 ("nao se 

aplica"). 
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DA HIERARQUIA DAS NORMAS 

Cumpre informar que também fomos instados a nos manifestarmos acerca do andamento da 

implementaçao das adequaçoes impostas pela L.F. 13.303/2016, pelo Ministerio PUblico do 

Estado, como se depreende do Of Fcio n2  134/RT - MPE - Grupo de Atuaçao Especial de 

Defesa do Patrimônio PUblico e da Moralidade Administrativa - GEPAM, da 52  Promotoria de 

Justiça e Cidadania (documento anexo - doc.01), oportunidade em que a Promotora de 

Justiça subscritora (Dr.2  Rita Tourinho), ao abordar a questão do prazo de 24 (vinte e quatro 

meses) a contar da sua vigOncia, para que as empresas estatais criadas anteriormente a 
vigOncia daquele ordenamento a ele se adequassem, consoante inteligéncia do art. 91, 

respondendo ao nosso argumento anterior, de que estávamos dentro do prazo referente aos 

Decretos Estaduais editados com essa finalidade (criacao de comissöes e elaboraçâo das 

peças decorrentes) declara: 

"..razão pela qual essa Companhia là deverá estar 

enquadrada nas novas exigéncias legais, nao podendo o 

Decreto Estadual prorrociar o orazo máximo do adeauacao 

estabelecido na Lei FederaL 

Assim, antes de pincelarmos a seara das competëncias legislativas, impôe-se a ressalva de 

que, muito embora a L.F. 13.303/2016 estabeleça no seu art. 91 o prazo acima citado, para 

que as estatais em questäo a ela se adequem, em verdade nenhuma punição foi 

estabelecida para a hipOtese de eventual descumprimento prazal, o que, de modo algum, 

abranda nosso empenho na formalização de tais instrumentos/providOncias, sobretudo 

considerando-se as impossibilidades verificadas, intransponhveis, de inicio, consoante já 

justificado. 

Feita essa ressalva, retornando-se a mençâo do oficio do MPE suso, não se pode olvidar 

que o raciocInio da i. Promotora de Justiça està correto e pautado na legalidade, pois o 

116 
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Ja DOESTADO TRARALHO 

sistema legislativo pátrio de fato se submete a teoria da hierarquia das normas juridicas, 

que nada mais O, senâo urn sistema de escalonamento de subordinacao. 

Assim uma norma federal sornente poderá ser alterada/revogada, por outra norma federal de 

mesmo 'calibre", nao sendo admissIvel ou razoável que condiçoes estabelecidas por norma 

federal sejam rnodificadas por uma lei estadual, e menos ainda por urn decreto estadual (ato 

administrativo) que tenha por fito "regulamentar" a norma principal (PrincIpios da 

razoabilidade, eficácia e legalidade). 

Logo, se urn decreto estadual corn finalidade regularnentadora se arvora a transpor Os lirnites 

estabelecidos pela prOpria lei federal que o obriga, por exemplo, retirando uma garantia ou 

prerrogativa prevista naquela norma rnaior (a exemplo do tratarnento diferenciado concedido 

as EPPs nos termos do diploma federal multicitado, equiparando empresas de pequeno e 

grande porte), sendo esse decreto consectário daquela lei major, tal documento deixa de ser 

repulamentador para pretender legislar, o que nâo é aceitável. 

DA REGENCIA LEGAL DAS EMPRESAS PUBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA 

MISTAS - L.F. 6.404176 

Outra questâo que nâo pode ser ignorada na presente discussao, como, inclusive, 

reconhecido, de modo textual, tanto na L.F. 13.303/2016, quanto no D.E 18.470/2018, em 

mais de um dispositivo, e que a matOria em debate possui legislaçao federal prOpria, já que, 

como dito em tais diplomas, tanto as sociedades de economia mistas, puanto as empresas 

pUblicas, são repidas pela L.F. 6.404, de 15/12/76, mais conhecida como Lei das Sociedades 

por Açöes e que está em pleno vigor. 

Por conseguinte, acatar que urn decreto estadual modifique/divirja das condiçOes 

estabelecidas por lei, ate mesmo no campo licitaçOes e contratos, por exemplo, mais do que 

ilegal incidiria em uma prática ate inconstitucional, uma vez que tal previsão legal possui 

116 	
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sede constitucional, e estabelece, inclusive, competéncia "privativa" da Uniäo para tais fins, 

nos exatos limites do texto legal que se transcreve: 

Art. 22. Compete Pr! vat! vamente a Uniao leg/s/ar sobre: 

/—... 

[Omissis] 

XXVII - normas gerais do I/c/ta câo e contrataçao, em todas 

as moda/idades, para as administraçães pUblicas dire tas, 

autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municipios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 

yara as empresas pOblicas e sociedades do ecOnomia mista, 

nos termos do art. 173, § I °, Ill; (Redacao dada pe/a Emenda 

Constitucional n2  19, de 1998) (grifamos) 

Pelo exposto, consoante entendimento também exarado pelo Ministério PUblico do Estado, 

como comentamos no item anterior, a CERB, na condiçào de Sociedade de Economia Mista 

tem o dever de observar e obedecer a L.F. 6.404/76 (Lei das Sociedades por AcOes) e 

legislaçâo federal correlata, al inclulda a L.F. 13.303/2016 (e seus regulamentos válidos, 

naquilo que aplicavel) que impöe um novo regime, "enquanto vigente", valendo pontuar, o 

que, por certo, jà é do domInio de V. Ex.as,  que este ültimo diploma de lei ja foi alvo de 

diversas ADINs (AcOes Diretas de Inconstitucionalidade), que padecem, contudo, de 

julgamento, e que portanto, são impositivos enquanto em vigor. 

DA INTERPRETAçAO DA NOVA LEI (DA HERMENEUTICA JURIDICA) 

Outro tOpico a ser sopesado, e o fato de que a lei que deflagrou as alteraçOes e modificaçoes 

cuja verificaçao de atendimento é, em suma, o objeto da presente Auditoria, ser "nova" e 

ainda não ter encerrado seu ciclo de discussao, ou ter galgado os Tribunals Federals, 

ye 
19 
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&GOVERNO 
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judiciais ou administrativos, al incluIda a Corte de Contas da Uniao, quando por certo, seu 

entendirnento será pacificado, considerando tratar-se de urna Lei Federal. 

E oportuno cornentar que é natural e ate salutar que existarn divergencias interpretativas em 

face de urn regramento noyo que irnpOe alteraçôes que, como bem pontuou o i. Relator, "são 

inovadoras para a Administração POblica e de amplo impacto, considerando que os novos 

dispositivos demandam adaptaçOes que abrangem não somente a formalizaçao de 

documentos, mas aspectos que envolvem complexidade nas açöes e nos procedimentos 

para implementação, sob os pontos de vista cultural, estrutural e operacional no ãmbito 

dessas organizaçoes" (f ls.08). 

O debate é salutar, pois toda lel e todos os fatos dela decorrentes, na condiçäo de 

fenomenos sociais e jurIdicos, estâo sujeitos a diversas interpretaçöes, sendo a 

cornpreensão desse conjunto de ideias que persegue a interpretaçâo do Direito, 

precisamente, o que deterrnina a evolução de sua histOria. 

E e nesse contexto que entra ern cena a herrnenèutica jurIdica, que é 0 segrnento da 

hermenèutica tradicional que tem a finalidade de interpretar as normas e leis jurIdicas, 

determinando mOtodos para o entendirnento legal, baseando-se na logica argumentativa, 

podendo ser considerada urn sisterna humanistico de pesquisa, a partir do qual, utilizando-se 

o circulo herrneneutico, são comparados elementos que estão contidos no texto e elernentos 

extratextuais para se chegar a urn entendirnento cornpleto da questão. 

Enquanto esse ciclo perrnanecer aberto, e cornpreensivel, e ate previsIvel, que existam 

interpretaçöes colidentes, pois as especificidades de cada entidade que se obriga a nova lei, 

e as inovaçôes que ela estabelece, para as quais ainda não se tern referenciais, nern 

expertise, nas mais variadas frentes, provoca, corno reação, entendirnentos distintos, sern 

que, necessariarnente, qualquer deles adentre no campo da irregularidade, situação que 

reforça a necessidade de se consolidar a interpretação ao novo regrarnento, por rneio das 

20 
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instâncias prOprias, o que, contudo, nao ocorrerá de modo irnediato, devendo prevalecer, por 

enquanto, o born senso e razoabilidade. 

DA PUBLICAçAO DO DECRETO N2  18.729/2018 - FATO NOVO 

E notOria e inquestionável a impossibilidade inicial da CERB em prornover 0 fechamento, por 

assim dizer, dos atos inerentes ao cornpleto atendirnento das exigéncias impostas em face 

do regime irnposto pela nova lei, haja vista que a rnesrna, sern sucesso, defendia sua 

classificaçao como ernpresa de menor porte, uma vez que, corno ja pincelado, o conceito de 

Receita Bruta adotado pelo Decreto 18.470/18, contrariando 0 entendirnento adotado pela 

Uniao, mediante cartilha prOpria, ao importar o conceito agasaihado na Lei do Imposto de 

Renda (Decreto-Lei Federal n2  1.598/77), cornputava as subvençoes em tal calculo, 

majorando a ROB da CERB de modo para além do teto fixado (R$90,0 rnilhoes), rnatéria 

somente pacificada mediante a publicaçao do D.E. 18.729/1 8, que alterou o D.E. 18.470/18 

(que regutamenta a L.F. 13.303/16 no arnbito do Estado da Bahia), revendo tal conceito no 

sentido de excluir, para todos Os efeitos, as subvençoes econôrnicas percebidas pelo Estado. 

Em assirn sendo, e considerando que o periodo auditado se encerrou em 09/11/2018 e que o 

Decreto que pOs firn ao impasse jurIdico que alcançava esta empresa somente foi editado 

em 27/11/2018, dissipando a insegurança juridica que obstacutizava a adoçao de medidas 

definitivas e efetivas, podemos afirmar, corn seguranca, que tal tato e superveniente, uma 

vez que é posterior ao RelatOrio ora cornentado, sendo certo que essa Douta Relatoria não 

joderia ter conhecimento de tal ato, quando da elaboraçao do mencionado RelatOrio, pelo 

sirnples fato de que o rnesrno ainda não existia. 

DAS MEDIDAS ADOTADAS PELA CERB - DESNECESSIDADE DE APRESENTAcAO DE 

UM PLANO DE AçA0 
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GOVERNO AQU.IS DO ESTADO hwo. 

Consoante narrado ate aqui, a CERB esteve ativa e profundamente comprometida corn a 

adequaçao a L.F. 13.300/201 6, naquilo que Ihe competia, haja vista sua condiçâo e diversos 

fatores, sendo, contudo impedida de avançar por conta de urn impasse jurIdico cuja deslinde 

dependia de decisOes e pronunciamentos externas (publicacâo do D.E. 18.729/2018), sob 

pena desta entidade vir a responder pela inobservancia da referida norma. 

Prova disso repousa no "Quadro 1 - Cumprimento de Agenda do Grupo de Coordenaçao da 

Transiçao ao Novo Regime JurIdico das Empresas' do RA (f Is. 9/10), que faz constar que, a 

despeito de todas as incertezas e inseguranças juridicas corn as quais tinha de Jidar, uma 

vez conclarnada pelo Estado, adotou, por meio de sua Cornissao nomeada pelo Ato n2  

164/2018, na medida do possIvel (ja quehaviarn duas situaçOes a serern consideradas) as 

providência de adequaçao ao novo regime das empresas estatais (Quadro 1 - Data: 

09/10/18 — 24  linha — fls. 10). 

Importante tarnbérn afixar que de 12 (doze) entidades envolvidas naquele processo, segundo 

o prOprio relatOrio, a CERB esteve dentre as 4 (quatro) estatais, que prestaram as devidas 

inforrnaçOes dentro do prazo entäo avençado, conforrne assinalado pela auditoria (Quadro 1 

- Data: 09/10/18 - 3 linha - f Is. 10): 

"Urn ponto importante trazido a reunião foi a apresentação da 

conso/idaçao das informaçaes prestadas pe/as estatais, ate 

08/10/18, agrupadas pe/os ternas Governança, LicitaçOes e 

Contratos, atividade sob a responsabi/idacie da SAEB. A 

Coordenadora salientou que, ate a presente data, sornente 

Desenbahia, Embasa, Cerb e Conder haviam respondido o 

e-mail encaminhado as Empresas Estatais, solicitando que 

as 	Comissoes informassem os desa f/os, problemas, 

dificuldades e obstá cu/os identificados na e/aboraçao dos 
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Cerb 
C, 

instrumentos normativos e na operacionalização deste novo 

regime, no ãmbito de cada entidade." (g.n.) 

E do se observar que a prOpria PGE, por meio do seu i. Procurado Dr. Marco Viana, ressalta 

que "nem todos Os instrumentos normativos relacionados se aDlicam a todas as 

estatais' em clara alusão ao tratamento diferenciado conferido as empresas estatais de 

menor porte (Quadro 1 - Data: 09/10/18 - 611  linha - fls. 11). 

Finalmente, corn relação a este item, convém rernemorar que, dentro do prazo estabelecido 

polo Estado, por meio do Grupo de Transiçao regularrnente instituido, e conforme ja 
comprovado docurnentairnente, a CERB remeteu "minuta do todos os instrumentos que Ihe 

cornpetiarn elaborar" na condição de "empresa de pequeno porte", a Iuz dos ditames da L.F. 

13.303/2016, a PGE em 04/12/2018, remessa posteriorrnente feita eletronicamente, também 

(Processo EletrOnico/SEI n2  039.0761.2018.0000574-85) ocasiâo em que foram remetidos Os 

seguintes instrumentos institucionais (Governancal LicitaçOes e Contratos): Estatuto Social, 

Regimento Interno do Conselho do Administraçào, Regirnento Interno do Conselho Fiscal, 

Carta Anual Corporativa, Carta Anual, RelatOrio Integrado de Sustentabilidade, Instrumento 

de Poiltica de Distribuiçao do Dividendos, Instrumento de PolItica de Divulgação de 

lnformaçOes, Instrumento de Politica de Transaçoes corn Partes Relacionadas, COdigo do 

Conduta e Integridade e o Regularnento de LicitaçOes e Contratos - RILC (vide doc.). 

lnforrna, ainda, que o Regirnento Interno ja foi revisto a luz dos ditames da LF 13.303/201 6, 

inclusive corn submissão do texto a Assessoria JurIdica - ASJUR, tendo sido a redaçào 

Ultima, ja cOrn as devidas modificaçOes incorporadas, remetido a SAEB para conhecimento e 

verificação do alinhamento ao novo regramento, na data do 28/02/2019, devendo ser 

aprovado tao logo de là retorne. 
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13CGOVERNO 
111111111111111 DO ESTADO 

o Estatuto Social da empresa também foi finalizado e aguarda tao somente a realizaçao da 

prOxima Assembleia Geral Extraordinária - AGE, para aprovaçao, 0 que terá ocorréncia em 

13/03/2019. 

DA IMPOSSIBILIDADE DA CERB EM FINALIZAR 0 PROCESSO DE ENQUADRAMENTO 

AO NOVO REGIME ANTES DA PuBucAcAo DO DECERETO ESTADUAL N2  

18.729/2018 

No item "6.2.1 - Intempestividade, POT parte das empresas estatais do Estado da Bahia, na 

implementaçao dos dispositivos do novo estatuto jurIdicd', a ilustre Auditoria discorre sobre 0 

fato de que das doze empresas estatais que se encontram em funcionamento no Estado, 

quatro foram identificadas pelo Poder Executivo como sendo de major porte, obedecendo ao 

critério disposto no art. 1, §1, da Lei Federal n2  13.303/2016, que define como parâmetro 

para esse enquadramento a receita operacional bruta de R$90,0 milhoes, sendo que a CERB 

nâo figure dentre as quais. 

Vale dizer, Estado e Auditoria reconhecem que a CERB se situa dentre as empresas de 

pequeno porte, que, portanto, estaria amparada pelo §12,  do art. 12,  da nova Iei, muito 

embora entendam, a nosso ver, de modo, permissa venia, equivocado, que o tratamento 

diferenciado assegurado por lei (1), não seria aplicável, e que dependeria de atos e 

regulamentos subsequentes para ter eficácia, o que em momento algum e dito nos §§ 3 e 
42,  também transcritos, conforme jà discorremos. 

Nesta senda, no item "6.2.1 Intempestividade, porparte das empresas estatais do Estado da 

Bahid', o RelatOrio retorna a questão da intempestividade das empresas envolvidas e do 

Estado. 

Menciona o art. 91 da Lei das Estatais, segundo o qual "a empresa pOblica e a sociedade do 
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fl GOVERNO 
— DO ESTADO TRABALHO. 

economia mista constituldas anteriormente a vigéncia desta Lei deverão, no prazo de 24 

(vinte e qua tro) meses, promo ver as adaptaçOes necessárias a adequaçao 80 disposto nesta 

Lel', para acrescentar seu entendimento de que independentemente de qualquer iniciativa 

por parte do Poder Executivo Estadual, as empresas estatais deveriam ter promovido as 

adaptaçOes necessárias as adequaçães requeridas pelo novo estatuto juridico, no conferido, 

ou 30/06/2016. 

Sobre esta matéria convém ressaltar, inicialmente, que, no caso especifico da CERB, a 

hipOtese que se delineou nâo foi a de descumprimento puro e simples, mas de total 

impossibilidade de atendimento daquele comando em face da notOria insegurança juridica 

que se impunha, uma vez que as medidas cobradas, eram diferentes para empresas de 

major e menor porte, enquadramento que somente pode ser pacificado apOs a publicaçao do 

D.E. 18.729/2018 em 27/11/2018. 

Nâo se pode olvidar que, se a CERB se precipitasse, aceitando a insIgnia de empresa de 

major porte, atrairia para si obrigaçoes que trazem consideravel onus agregado, alguns em 

caráter permanente, como criação de conseihos, e criação de cadeiras em conselho jà 

existentes, dentre tantos outros como capacitaçOes, e outras decorrentes. 

Se ponderarmos que a CERB é empresa estatal totalmente dependente do Estado e que nâo 

possui renda prOpria, no futuro, uma vez pacificada a interpretação da nova lei, poderia vir a 

responder por falta de prudéncia, ao ter, precipitadamente, assumido custos que não lhe 

eram compativeis. 

Ademais disso, embora essa não tenha sido a razão predominante, convOm lembrar que ao 

final do prazo em questão (24 meses) a nova lei ainda nâo havia sido regulamentada, não 

sendo novidade registrar que e o regulamento que deve estabelecer as modus operandi e 

faciendi da dita norma no âmbito deste estado, valendo lembrar que a CERB foi mantida 

alheia as primeiras tratativas de adequaçao havidas, haja vista não ter integrado a Grupo de 

Estudo instituido pelo D.E. 17.302/2016, seciuer como convidada, sendo comuns, a época, 

46 	
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flGOVERNO 
LI S DO ESTADO 

os ruidos que emanavam dos mais diversos setores, de que a CERB "nao seria alcançada" 

pela nova lei, a que sO aumentava nossa insegurança juridica. 

Afora esses aspectos, O oportuno destacar que a L.F. 13.303/201 6, muito embora arbitre tal 

prazo (24 meses), não estabelece nenhuma penalidade ou consequência para o 

descumprimento de tal lapso prazal, a que se por urn lado nao deve ser incentivo para a 

desidia, nos força a deduzir que a intenção do legislador O que, todos, na major brevidade 

"possIvel" venham a implernentar as necessárias adequaçOes, tal como agiu a CERB, cujo 

impasse, como dito, extrapolava sua esfera de atuação, controle e vontade. 

E mais, resta demonstrado, ate pela leitura do RelatOrio, que a CERB, sempre que 

provocada, respondeu a contento, dentro de suas possibilidades, e de modo proativo e tanto 

assirn, que providenciou dois coniuntos de minutas de docurnentos corporativos, urn pue 

atendesse as exioèncias direcionadas as emoresas de rnaior Dorte. e outra de menor oorte. 

cuja remessa oficial se deu apOs a publicação do D.E. 18.729/2018, ern 27/1 1/201 8, que pôs 

tim ao impasse. 

Excelentissimos Auditores, quando se declara que apOsa publicação do Decreto a CERB 

pOde, finalmente, entregar a documentação solicitada, por Obvio, nos referirnos a 

docurnentapao e instrumentos condizentes corn sua situacão de rnenor porte, ou seja, 

aqueles que decorrern da observancia e obediência do quanto estabelecido nos arts. 2, 32,  

42,  52,  62, 7, 8, 11, 12 e 27, do Titulo I da L.F. 13.303/2016, .uma vez que os demais 

dispositivos dapuele TItulo "não são aplicáveis "a CERB, nos exatos contornos do §1 do art. 

12  do mesmo diploma. 

No item "6.2.1.6'ç o RelatOrio menciona especificamente a situação da CERB, sendo nosso 

dever grifar que, ate aquele momenta, e como acertadamente pontuado no RelatOrio, ainda 

não havia sido pacificado, no ámbito do Estado, alguns entendimentos de cunho 

interpretativo, da nova Iei, o que tolhia urn posicionarnento mais efetivo dessa empresa, e, 

por conseguinte, a adoção das providèncias dela exigIveis. 
26 
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GOVERNO I  I AQU] E 
DO ESTADO TRABALHO. 

Assim, veja-se que a manifestaçao transcrita as f Is. 21/22 do relatOrio foi anterior a 
promulgaçao do D.E. 18.729/2018 (de 27/11/2018) e, por conseguinte, seu conteódo, em 

alguns tOpicos, ja está superado. 

Nesse compasso, fica patente pue não havia como a CERB ter implementado a totalidade do 

cluanto disposto na L.F. 13.303/2016, sem acarretar risco para si, sendo essa, precisamente, 

a razão para figurar no "Quadro 3 - RESUMO DA ADEQUAcAO DAS ESTA TA/S AQS 

DISPOS/TIVOS DA LE/ FEDERAL N2  13.303/20 16', dentre as "Estatais que evidenciaram 

não ter imp/ementado os dispositivos legais verificados pela auditoria, ate a data de 

encerramento dos seus exames'ç por motivos alheios a sua vontade, sobre os 

guais não possula a mais remota incieréncia. 

DA CONCLUSAO 

No item '8. CQNCLUSAO', são feitas consideraçoes, a maioria sobre matéria ja discutida e 

esclarecida nesta peça preliminar, desta Lei, sendo que alguns pontos merecem ser 

destacados. 

As f Is. 30, V. Exas. Ponderam que "as sucessivas prorrogaçoes de prazo e a inobserváncia 

ao que foi estabelecido pela Lei das Estatais, para sua regulamentaçao, caracterizaram a 

frequente intempestividade nos processos decisOrios do Poder Executivo Esta dual, e, 

consequentemente, na implementação das açoes do Grupo de Coordenação da Transiçao 

ao Novo Regime JurIdico das Empresas Estatais" o que, dentre outros, teria resultado na 

"perda do prazo para aplicabilidade das condiçoes facultadas as empresas estatais que 

auferissem, no exercIcio social anterior, receita operacional bruta inferior a R$90,0 mllhães, 

conforme estabelecido no art. 1-0, §1-0, da Lei das Estatais, resultando, com isso, na 
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fl GOVERNO BAHIA 
F AQUE 

DO ESTADO 

obrigatoriedade de obsep.'ancja integral da referida norma yor todas as estatais, 

independentemente do valor da sua receita". 

Data maxima venia, o entendimento acima esposado nao encontra guarida na Lei Federal 

que fomenta o presente estudo, conforme sobejamente demonstrado na presente peça, 

sendo certo, como também ressaltado, mui respeitosamente, que a multicitada lei ainda nâo 

exauriu seu ciclo de discussoes, o que significa dizer que sua interpretação ainda nao foi 

pacificada nas esferas federals, do onde tal diploma deriva. 

Outro ponto que merece ser destacado e aquele, também as t Is. 30, onde a Auditoria registra 

seu entendimento do que "independentemente de qualquer iniciativa POT pade do Poder 

Executivo Estadual, as empresas estatais deveriam ter promovido as adaptaçäes 

necessérias as adequaçOes requeridas pelo novo estatuto jurIdico no prazo de 24 meses, 

contado a partir da data de pub/lea çao da respectiva Lei Federal, que ocorreu em 

30/06/2016". 

E preciso ressaltar que a postura inerte acima sugerida, do ficar aguardando a iniciativa 

(regulamentaçao) por parte do Estado para empreender as alteraçOes necessárias, de modo 

algum so aplica a esta Companhia, como se demonstrou. 

Em percebendo, a CERB sua exclusao no inicio do processo de entendimento e adequaçâo 

da nova lei (epoca da criaçao do já citado Grupo de Estudo), aliados ao fato do que a mesma 

nâo era convidada para as reuniOes dal decorrentes, as sucessivos comentários do que tal 

norma nao so aplicaria a esta entidade, em face da incontornável insegurança jurIdica 

instalada e ainda, as notIcias do provável extinçâo que ganharam repercussao ate 

jornalIstica, tomondo que no futuro, oxatamento como vom acontecondo, a mesma, muito 

embora desde o iniclo tenha defendido, 'se muito", sua aderOncia parcial a L.F. 13.303/201 6, 

.é certo que esta ompresa cuidou, através dos meios do que dispunha, de elucidar a questâo 

do seu enquadramonto (total, parcial, ou dispensávol). 

28 
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fl GOVERNO I AQUIE 
1 	DO ESTADO TRABALHO. 

Prova disso são as consultas formais encaminhadas a PGE e outros Orgão, sem contar Os 

inUmeros contatos informais havidos (muitos presenciais), no sentido de definir a real 

situação desta tao peculiar entidade coma se ye abaixo: 

I. Em 1/03/2018 foi formalizada em 1/03/2018, par meio da Carta n9  02.069 - DP, a 

primeira consulta, como se depreende da mera côpia em anexo (doc. 04), que finalizou 

requerendo a manifestaçao daquela i. Procuradoria no sentido de se manifestar acerca da 

necessidade de enquadramento, ou nao da CERB a L. F. 13.303/2016, importando 

lembrar que a mesma não havia sido regularnentada no âmbito do território baiano, 

consulta que jarnais foi respondida; 

I!. Em 16/04/2018, tambem apOs contatos informais, foi farmalizada a reiteração do pedido 

anterior (item "I" supra), por intermedio da Carta n2  02.380 - DP, abordando novos pontos 

(doc. 05), ambas promovidas antes do término do prazo capital de 24 meses 

conferido pela Iei.; 

Cumpre informar que posteriormente, jà com a publicação dos regulamentos representados 

pelos Decretos Estaduais n2  18.470/18 e 18.471/1 8, quando a discussão já se concentrava 

na classificaçao de menor ou major porte, para fins de enquadramento total ou parcial, foi 

consultada a Secretaria de Planejamento - SEPLAN, par meio da Carta n2  02.383 - DP, 

acerca da receita operacional bruta da CERB, cumprindo rememorar que a época ainda não 

havia sido pacificado a conceito a respeito da ROB, tendo a referida Secretaria respondido 

par meio do OF. GASEC n2  228/2018 (doc.06). 

Coma vista, a CERB recarreu as instâncias que dispunha para definir sua situação, corn 

vistas a poder, finairnente atender aos comandos legais, no que pertinente. 

'Ac 
29 
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GOVERNO 

110 	
AQUFE 

DO ESTADO TRABALHO 

A vista disto: 

	

I. 	Entendernos que esta Companhia prescinde da apresentaçâo de urn Piano de Açao, 

haja vista ter praticado todos os atos deJa exigIveis, tao logo houve definiçao jurIdica 

quanto ao enquadramento contábil da mesma; 

Reivindica 0 tratamento diferenciado que a Lei Federal n2  13.303/18 the facuita, por 

força do §12,  do art. 12,  de tal diploma, haja vista tat dispositivo, assim como a prOpria 

Lei serem autoapiicáveis, ou seja, "nao requer ou submete os Poderes Executivos a 
publicaçao de atos regulamentadores para que os seus dispositivos passem a 

produzir eficacia", como reconhece o prOprio ReiatOrio. 

Enfatiza que exigOncias de cumprirnento de dispositivos que não os arts. 2, 32,  42,  52,  

6, 72,  8, 11, 12 e 27, da referida iei, näo possuem arnoaro ieQai; 

	

IV. 	Reitera o pedido de devoiuçao de prazo agasaihado no introito desta peça prelirninar.  

For todo o exposto, confiando no deferimento das questöes suscitadas e esperando ter 

contribuldo corn esse digno Tribunal em seu honrado mister, cordiaimente subscreve-se, ao 

tempo em que se cotoca ao vosso inteiro dispor para qualquer esciarecirnento supiernentar, 

se 0 caso. 

TCE-PROTOCOLOGERAL 
R ECEBIDO 

Em_________ 
Gabriel Peregrino Martins 

cAo-75.1014 

fc7 MARCU*'V'iiiUS FERREIRA BULHOES 
Diretor Presidente 
CERS - Cornpanhia de Engenharia HIdrica e de Sanearnento da Bahia 

30 

Atenciosamente, 
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jSkSTADO DA SAHIA 
(SECRETARIA DA ADMJNISTRAcAO 
1M 3ABtNETE DO SECRETARJO 

Acc , 
iJ 

tO 

Salvador-BA, lOde agosto do 2018. 
OfIclo Circular U°; 025/2018 - SAEB 

limo. Sr. 

Marcus Viniejus Ferreira Bulhdes 
Diretar Presidente 
Compahia do Engenharja Ambiental e Recursos 1-JIdricos da Bahia - Cerb 

Assunto: Solicitaçao de indieaçao de membros paracompor a Comissao prevista no art. 11, § 
30  do Decreto no 18.470/2018. 

Senhor Diretor Presidente, 

ALei Federal no  13.303, do 30 do junho de 2016, dispOe sobre 0 estatuto 
juridico da enipresapub1ica, da sociedade de economia mista e do suas subsidiárias, no 
ãmbito da União, dos Estados, do .Distrito Federal e dos Municipios. 

Em decorrencia disso. foi publicado o Decreto no  18.470, do 29 do junho de 
2018, que regulamenta, no ãrnbito do Estado daBahia, a norma federal acima indicada, sendo 
certo que, nos termos do § 3°, do art. II. do referido Decreto, torna-se necessário a 
constituição do uma Comissâo, composto par 03 (trés) membros para que, no ânibito do eada 
entidade, responder pela implantaçâo this providencias do adequaçao objeto do mencionado 
Decreto. 

Ressaltamos que nos terthos do art. ii do Decreto em questào foi criado o 
(irupo do CoordenaçAo da TransicAo ao Novo Regime Juridico das Empresas Estatais 
constituido, fundamentahuente, corn a competéncia do orientar a referida Comissaoquanto as açees que visam a adequaçào das empresas estatais estaduais ao novo regime legal vigentè. 

Ademais, sohcitamqs 0 enno do Estatuto Social Vigente, das iiifommçoes 
sobre a constituiçao dessa comissão no que so referern aos nomes e contatos dos integrantes e, 
ainda, uma posiçäo sobre a elaboraçao dos documentos institucionajs, referidos no inciso H, 
do art. 4° deste Decreto, no âmbito desta estatal, caso os procedithento.s para a regulamentacao 
da referida Lej tenhant sido ir,iciados 

Posto isto, a Diretoria do Modelos. Institucionais da Superintendencia da 
Gestâo e Jnovaçao desta Secretaria da Adminisfraçao encontra-se a disposiçAo para 
eselarecimentos adicionais que eventualmente Se fhçarn neeessário.s, por rneio dos telefones; 
(71) 3115-3299 e (71) 3115-3205, ao tempo em que renovarnOs protestos do elevada estima e 
consideraçAo. 

Atenciosamente, 
72 	- 

EDxvftftrgn4vA GOES FILRO 
'tcretádo da Administraçao 

jCES CA DE ENG. KW&tCA 
o sNEAMEflTo OABA 

I

i59.2j 

PROTQCQo 
DE REcF?MEn 

E 
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#cerb 
PNMM .Sc7t .. 
Ltla *t'Z-t Governo do 

Estado da Bahia 

ATO No 164/2018 

Diretor Presidente da Companhia de Engenharia Hidrica e de 
Saneamento da Bahia — CE RB, no uso de suas atribuiçaes, 

RESOLVE: 

Constituir Comissao. em atendirnento ao Decreto no 18.470 de 29 do junho de 
2018, que regulamenta, no arnbito do Estado da Bahia, a Lel Federal n013.303, 
de 30 de junho do 2016, que dispOe sobre o estatuto juridico da empresa pUblica, 
da sociedade do ecoriomia mista edo suas subsidiárias no âmbito da Uniáo, dos 
Estados. do Distrito Federal e dos Municipios e da outras providências, composta 
pelos seguintes servidores: 

MUcio José Tourinho de AraUjo, Matricula 39001786. Analista do Processos 
Técnicos - AUDIT; 

Angela Maria Freitas Fonseca, Matricula 39000338. Analista de Processos 
Comunicação e tnforrnaçao CTIC; 

Gildeneide Felix de Souza, Matricula 39000969, Técnico de Processos 
Organizacionais DAF. 

Membro Auxiliar: 

Luciana Mubarack Garcia, Matricula 39001533, Assessor II ASJUR. 

Para sob a presidéncia do prirneiro (a) responder pela implantacao das 
providências do adequaçâo da Companhia de Engenharia Hidrica e do 
Saneamento da Bahia - CERS ao objeto do referido Decreto, bern corno para 
interagir corn a Grupo de Coordenaçao da Transiçao ao Novo Regime Juridico 
das Empresas Estatais ora constituido. 

presente Ato entra em vigor a partir desta data. 

Salvador, 13 do setembro do 2018 

fr/Marcus Vinicius Ferreira Bulhôes 
	 ft O  

Diretor Presidente. 
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A POE! PCT 

CT 001/2018 - Corn issão ATO 164118 

Salvador, 04 de dezembro de 2018 

A Coordenacao do Grupo da Transicao ao Novo Regime Juridico das Empresas Estatais 

Senhora Coordenadora, 

Em atendimento ao ATO da DP/Cerb no 164/2018, de 13/09/2018 que instituiu Comissao 

para transicao da Cerb ao novo regime juridico das empresas estatais, visando atender ao dispos-

to na Lei Federal 13.303/16, e em conformjrjade corn o Decreto Estadual n° 18.471 de 

29/07/2018, para elaboracao do Regulamento Interno de Licitaçaes e Contratos - RILC, segue a 

documentacao elaborada, em dois volumes (Volume I - Governanca e Volume II - LicitacOes e 

Contratos) considerandse a Cerb corn Receita Operaciona: Bruta - ROB inferior a R$ 90 ml-
lhOes, confogne o disposto no Decreto 18.729, de 27/11/2018. 

Desse modo sao apresentados, anexo, os seguintes documentos: 

de Licitacoes e 

da 

Blanco Rosas 
enadora Tétnica 
PGEJ PCT 
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Salvador, 01 de marco de 2018. 
Carta no 02.069 - DP 

4C.jg$jta,L J B.aJ1 HtDqta SAMIAflgy 
COVEflNO 0 

A 
PGE — PROCURADOPJA GERAL DO ESTADO DA BAHIA 
Att. limo Dr. Paulo Moreizo — Procurador Geral 
Ref'erêncja: Lei Federal 13.303/2016 e Decreto Estadual 17.302/2016 

limo Sr. Procurador Geral, 

A CERB — COMPAWifiA DE ENGENHARJA HIDRICA E DE SANEAMENTO 
DA BAHIA, Sociedade de Econornja Mista, vinculada a Secretaria de 
Infraestrutura Hidrica e Saneamento - SIHS, estabelecida in Av. Luiz Viana 
Filho, 3 Avenida, no 300, Centro Adrninjstratjvo da Bahia - CAB, Salvador, 
Bahia, por intermédjo do seu Diretor Presidente subscritor, vern, 
respeitosanente, em aten(;ao a Lei Federal 13.303/2016 e ao Decreto 
Estadual 17.302/2016, apresentar o que se segue: 

Considerando o quanto determinado na Lei Federal 13.303/2016, que 
dispOe sobre o estatuto juridico da empresa pUblica, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, abrangendo toda e qualquer 
empresa püblica e sociedade de economia mista da Uniao, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios que explore atividade econOrnica de 
produçao ou cornerciaiizacao de bens ou de prestaçao de serviços, ainda 
que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de rnonopólio da Uniao 
ou seja de prestaçao de serviços pUblicos; 

considerando ser a CERB sociedade de economia mista, prestadora de 
serviços de caracteristicas püblicas, conforme Estatuto Social, art. 3° e 
Regirnento Interno, art. 4° V e VII, portanto contemplada, salvo rnelhor 
juizo, no art. 175 da Constituiçao Federal, que deterrnina a licitaçao como 
regra nas suas contrataçOes; 

considerando que a Lei Federal 13.303/2016, salvo rnelhorjuizo, estabelece 
normas próprias de contrataçao, colidindo algumas, frontalmente, corn o 
art. 175 da CF e diversos dispositivos da Lei 8.666/93, que determinam a 
licitaçao püblica corno regra em suas contrataçoes, corno bern se observa, 
para fins de exemplificaçao, do art. 29 da novel legislaçao (Lei Federal 
13.303/2016); 

considerando o Decreto Estadual 17.302/2016 que dispOe sobre a 
legislacao aplicável as ernpresas püblicas e sociedades de economia mista C 

suas subsidiarias, ate a conclusao, no âmbito do Poder Executivo, das 
adaptaçoes necessárias a adequaçao ao disposto na Lei Fedeçal no 13.303, 
de 30 dejunho de 2016; 

AV. LUIz VIANA F!LHO, 3 Ày. No 300—CAB - .............c..ftB...AGOY..D. -  SALVADOR - BAHIA - TEL: 71)31 15-81 2- FAX 
(71)3115-8231 
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O 	 04 AM4 

considerando que o Decreto Estadual 17.302/2016, acirna mencionado, que 
instituiu Grupo de Estudos corn a finalidade de oferecer subsidios a 
instrucao e orientacao dos processos decisOrios no âmbito da Administracao 
Estadual quanto as novas regras aplicaveis as empresas estatais do Estado 
da Bahia, näo incluju a CERS em tal Grupo, uma vez que formatado corn a cornposjcao abaixo: 

1- 01 (urn) representante da Secretaria da Adrnitiistracao 
- SAEB, que o coordenara 

H - 01 (urn) representante da Ca.sa Civil; 
1ff- 01 (urn) representante da Secretaria da Fazenda 

- SEFAZ; IV - 01 (urn) representante da Secretaria do Planejarnento 
- SEPLAN; V - 01 (urn) representante da Secretaria de Infraestwtura Hjclrjca e 

Sanearnento 
- SIHS; 

VI - 01 (urn) representante da Secretaria de Infraestrutura 
- SEIP[FPl; VII - 03 (tres) representantes da Procuradoria Geral do Estado 

- PGE; VIII - 01 (urn) representante de cada tuna das seguintes Ernpresas estatais: 
Agetwia de Fornento do Estado da Bahia S.A 

- DESENR4JJL4 
Empresa Baiana de Aguas e Sanearnento S.A. 

- EMBASA; 
Companhia de Gas da Bahia S.A. 

- BAHIA GAS. 
(...) 
§ 3° - 0 Coordenador do Grupo de Estudos poderd convidar rep resentantes de 
out ras Secretarias e empresas estatais não listadas nos incisos do art. 2° deste 
Decreto, bern corno especialistas para subsidiar o desenvolvirnento dos 
trabaihos." 

considerando que o ente coordenador do Grupo de Estudos criado pelo 
Decreto Estadual 17.302/2016, qual seja SAEB, em que pese dispor de 
prerrogativas convjdar outros entes não listados no art. 2° do Decreto suso, 
Mo convidou a CERE a integrá-lo, certamente por Mo entender 
aderêncja legal da CERB aos requisitos da Let Federal inencionada; 

considerando tratatjvas havidas añteriormer-ite, inclusive com a participaçao 
de membro dessa Inclita Procuradoria, quando houve entendirnentos 
informais prelirninares de que esta Entidade não era alcancada pela nova 
Lei, em face de suas especificidades; 

solicitamos anélise e manlfestacao desta Douta Procuradoria Geral do 
Estado acerca da necessidade de enquadramento ou nao da CERS nas 
determinacoes contidas na Let Federal 13.303, de 30 de junho de 
2016. 

Salientamos a necessidade de brevidade em tal manifestaçao, uma vez 
que, o prazo legal para as possiveis adequaçoes flndar-se-a em 
01/07/2018. 

AV, LUtZ VIANA FELUO, Y AV. N° 300- CAB 
- W 	MA 	Jw - (7I)3I 1 5-823 	 SALVADOR - BAHIA -TEL(7fl3l 15-8112- FAX 
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FEWC.1 F 

Agradecemos antecipadente e colocamo-ncjs a dispósicao para Os esclarecjmentos que, eventualmente, se façani necessárjog. 

Presidente da CERB 
lila de Engenharia Ridrica e de Saneamento da Bahia. 

C) 

AY. LWZVIANAFILHO 3.AV N°300-cA3 WWWcaiJ.& QOIflSALVADOR_BAHIA_TEL:(7I)3!158112 8112FAX (7I)3J I5823I 
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Salvador, 16 de abril de 2018. 
Carta no 02.380 - DP 

A 
PGE - PROCURADOPJA GERAL DO ESTADO DA RAffiA, 
PROCURADORIA DE CONTROLETECNICO - PCT, 
Att. Jim.0  Sr. Dr. Marco Viana - Procurador Assistente 

Referincjtj: Complemengacao a Carta n° 02.060-Dp/CERJJ que versou 
sobre consulsa acerca das adequacoes decorrentes da Lei Federal 
13.303/2016 e Decretos Estaduajs que a regimentam. 

Jim.0  Sr. Procurador Assistente, 

A 
CERB - COMpANmA DE ENGEN}IARJA RINUCA E DE SANEAMENTO PA RAffiA, já quaiificada na anterior Carta no 02.060-Dp/cp, corn data de 10/03/208, que entabulava 

questjonarno5 e ponderacoes acerca das adequaçoes decorrentes da Lei Federal 13.303/2016 e 
Decreto Estadual 17.302/2016, vem comp1ementaj tal consulta no modo abaixo vertido, inclusive porque, a 

época, se avizithava o prazo final, já alcançado, sern que tivéssemos, ate esta data, retorno 
deste digno Orgao. 

Poi anteriormente pontuado que, levando-se em consideraçao a promulgacao da Lei Federal 
13.303/2016, que dispoe sobre a estatuto juddico da empresa pdblica, da sociedade de economia mista 
e de snag subs jdjdrjac, no dmbjto da Unido, dos Estados, do Distrjto Federal e dos Municipios, 

bern corno o fato de que a mesma, a luz do seu art. 1°, abrangerja toda e qualquer empresa páblica e 
sociedade de economia mista da Unjao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munielpios que explore 
atividade econômica de produçao on cornercializaçao de bens oü de prestaçAo de serviços, ainda que a 
atividade econôrnjca esteja sujeita ao regime de monopolio da UniAo on seja de prestaçAo de serviços 
püblicos, e ponderando-se as peculiaiidades desta Companhia, além da sua condiçao de total 
dependencja do Estado da Bahia, solicitanjos análise e manifestaçao desta Douta Procuradoria Geral do 
Estado - PGE, acerca da necessidade de enquadramento total on parcial da CERB as determinaçoes contempladas naquele diploma de lei, porque irnperativas. 

Corroboramos as ponderacoes e argumentos vertidos na Carta IDP que ora se cornplementa, al incluida 
a verificacao, na prática, de um entendimento prelirninar, informal, de que não havia aderência legal 
dos requisitos de enquadramento do normativo federal em pauta a CERB, e tanto assim, que, a despeito 
da CERB set uma sociedade de economia rnista, fato C que näo integrou o Gnipo de Estudos criado 
pelo Decreto Estadual no 17.302/20 16, o que, se por urn lado, nAo se configura critCrio de 
enquadramento, por outro denotou evidente incerteza acerca do assunto. 

AV. LUIZ VIANA FILHO, 30 AV., NO 300, CAB-CEP; 41745.005-www 
GOV..BR.$ALVADOR.BAHIATEL(71) 3115-811?.FAx: (71) 3115-8231 
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D4 cm

di 
Nesse interregno, ouve a houve a ediçao de mais dois decretos estaduais corn o fito de regularnentar a 
nova lei no anjbito do Estado da Bahia, qual sejarn, o Decreto Estaduaj n° 18.470 de 29 de junho de 
2018, que "dispoe sobre norinas de licitaçöes e contratos aplicdveis a todas as empresas estatais do 
Bahia (em consonáncja corn as normas gerais estabelecjdas pela Lei Federal n° 13.303, de 30 de 
junho de 2016.)", e o Decreto Estadual n° 18.471/2018, editado no mesmo dia, que "regularnenta, no 
árnb Ito do Estado da Bahia, a Lej Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispoe sobre 

0 
Estatuto jur(dico do empresa páblica, da sociedacie de economia mista e de suas subsididrias no 
ámbito da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e dcl outras providéncias." 

Assirn, considerando que a Lei Federal 13.303/2016 possui dois pilares pan a normatizaçao das 
estatais, quais sejain, governança püblica e Iicitacoes/contrascoes cuidou, o Estado da Bahia, de (Th 	normatizar o regrarnento federal viabilizando sua regular aplicaçao e fiel cumprimento de ambos. 

E certo que, da análise rasa do artigo 10 da multicitada lei o enquadrarnento da CERB, parece Obvio, 
haja vista o que apregoa: 

Art lo Esta LeA dispoe sobre o estatuto juridico da empresa pdblica, da 
sociedc4e de economja mista e de suas subsidjdrias, abrangendo toda e qualquer 
empresa pzlblica e sociedade de economja mista do Unido, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municipios que explore atividade econômica de produçao 
ou comercializaçoxi de bens ou de prestacdo de servicos ainda que a atividade 
económica esteja sujeita ao regime de monopdlio da Unido ou seja de prestação 
de serviços pdblicos. 

Perdurarn, contudo, pelo menos três tópjcos que merecem urna maior reflexAo: 

I - 0 primeiro ponto a ser debatido diz respeito a peculiaridade das atividades exercidas pela CEB, 'm 	corn base nas fina!idades que sua lei de criaçAo ihe delega. 

Isso porque e cediço que, podernos dizer, de modo didático e sisternatico que as ernpresas püblicas e 
sociedades de economia mista, conforme seu objeto, se subdividern ern exploradoras de atividades 
econômicas e prestadoras de serviços püblicos. 

Sendo pacIfico e notório que a CERB nAo explora atividade econômica, nào exerce atividade 
cornercial, nâo cobra taxas on tarifas, garantindo sua permanencia tao sornente inediante repasses em 
especial do Governo do Estado da Bahia, do qua! 6 totalrnente dependente, sendo reconhecida como 
braço executor do Estado nas questOes que envolvern, v.g., gestão de recursos hIdricos, por exclusao, 
restaria a classificaçao corno prestadora de serviços püb!icos. 

Mas essa assertiva tambérn enseja controversias, haja vista as peculiaridade de suas atribuiçOes, uma 
vez que a CERB foi criada por lei corn a finalidade de executar prograrnas, projetos e açUcs de 
engenharia ambiental e aproveftarnento de recursos hIdricos, perenizaçdo de rios, perfuraçdo de 
poços, construçdo, opera çdo e rnanutençdo de barragens e obras para rnitigaçdo dos efeitos da seca e 
convivéncia corn o sernidrido, bern corno a execuçdo de outros prograrnas, projetos e açôes relativas 

AV. LUrZ VIANA FILl-b, 38 AV., NO 300, CAB-CEP; 41745-005-www 
BR-SALVADOR-BAHIA.TEL(7) 3115-811-FAx: (71) 3115-8231 '14
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a obras de infraestrutura que ihe venham a ser atribuidas, em conformixiade corn a poiltica de 
Governo do Estado para o Setor. 

Ora a ernpresa estatal prestadora de serviços póblicos estaria enquadrada no art. 175 da Constituiçao 
Federal, abaixo transcrito, sendo a sua atividade regida predominantemente pelo direito piiblico: 

Art. 175. Incumbe ao Poder Pdblico, na forna da lei, diretamente 
ou sob regime de concessOo ou pennissdo, sempre através de 
licitaçao, a prestaçdo de serviços pthblicos. 

Pardgrafo dnico. A lei dispora sobre: 

I - o regime das empresas concessiondrias e pennissiondrias de 
serviços páblicos, o cardter especial de scu contrato e de sua 
prorrogaçdo, bern como as condiçoes de caducidade, fiscaliza cOo e 
rescisOo da concessão ou permissdo; 

II - os direitos dos usudrios; 

III - politica tarifdrja; 

IV - a obrigaçOo de manter serviço adequado. 

Como se ye, a finalidade de criaçào desta Cornpanhia não coincide operacionalmente corn a previsão 
legal de urn prestador de serviços piIblicos, pois näo opera em ambientes competitivos, e nAo tern a 
apalência clássica de urna prestadora de serviços (corno se ye do dispositivo constitucional supra 
transcrito) haja vista, corn a exceçäo de barragens estaduais, que atualrnente são geridas pela CERB 

C') 	"sem cobrancas referentes a outorga de água", de modo sucinto, a CERB é responsável pela construção 
de Sistemas de Abastecirnento de Aguas, Adutoras, Poços Tubulares, dentre outros, ernpreendimentos 
que, urna vez conclufdos são entregues ao legItimo titular. do Servico Pñblico de Saneamento Básico (o 
rnunicfpjo - Lei Federal 11.445/2007), ciu& a partir da efetiva entrega, passa a ser responsável pela 
rnanutencão, fiscalizacao, operação e exploracAo do rnesrno, encerrando-se, entäo, a part'cipacAo desta 
Cornpanhia. 

Adernais disso, sendo a rnatéria nova, é certo que as manifestaçoes doutrinárias acerca do assunto ainda 
não forarn consolidadas, o que tambëm ocorre no ãmbito jurisprudencial do Judiciário e das Cortes de 
Contas. B nesse cornpasso, se existem estudiosos do campo doutrinário, que defendem que a Lei 
Federal 13.303/2016 possui espectro de incidência bastante "elástico", abrangendo todas as ernpresas 
pñblicas, sociedades de econornia rnista e todas as suds controladas, em todas as esferas da FederaçAo, 
ha que - se ponderar que tambérn existern doutrinadores que esposarn entendimento segundo o Qual a 

serviço que operem em ambiente não competitivo, a exemplo de, CESAR A. 
PEREIRA, que registra: 

AV. LUIZ VIANA FILHO, 3a AV., NO 300, cAB-CEP; 41745-005-WWW.CERB.BA.GovBR-$ALVAD0R-BA!-IIA.TEL(71) 3115-8112-FAX: (71) 3115-823 
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"As empresas estatais que prestam scrviços páblicos em ambienle 
ndo competitivo e, portanto, fora do mercado, estdo al/zeias ao 
regime da Lei 13.303/2016." (grifamos) 
(Processo licitatorio do empresas estatais: finalidades, princIpios e 
disposiçoes gerais. In Estatuto .Jur(dico dos Rinpresas Estatais. 
Organizador: Marçal Justen P111w. P. 329.) 

II - 0 segundo aspecto que merece ser sopesado diz respeito a exceção prevista e albergada no § 1° da nova lei, que determina: 

§ Jo 0 TItulo I desta Lei, exceto o disposto tics arts. 2o, 3o, 4o, So, 
6o, 74 So, 11, 12 e 27, não se aplica a empresa yüblica e a 
sociedade de econopnja mista que liver, em con junto corn suas 
respectivas subs jdidrjas. no exerc(cio social anterior, recejta 
operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,60 (noventa rnilh(5es de 
reais). (s.) 

Em relaçAo a esse tópico, cumpre informar que em reuniAo havida entre a Diretoria Administrativa e 
Financeira -. DAF, desta Compathia e a Comissao de Estudos para a regulainentaçao necessária da 
nova lei federal no âmbito do Estado, a referida Comissao inforrnou que teria orquestrado competente 
consulta junta a Secretarja do Planejamento - SEPLAN, sendo esciarecido que a CERB titha uma 
receita operacjonal bruta inferior ao teto dado pela Lei Federal, no exercIcio em :eferência. Ocorre que 
na referida assentada nAo houve lavratura de ata, tampouco foi fornecido qualquer docurnento que 
corroborasse tal informaçao, razào pela qual estamos prornovendo consulta formal Junto ao referido 
órgão. 

A questão que não se pode transpor 6 que, se de fato tal informaçâo for confinnada, a CERB estará 
legahnente dispensada de observar a disposto nos arts. "2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8°, 11, 12 e 27", daquela 
norma federal, sem prejuIzo de sua adequaçao aos demaisdispositivos. 

III - 0 terceiro, c ültimo aspecto, que se pondera, mas näo menos importante, alcança o positivismo 
juridico que deve permear a interpretaçäo das normas que regem a Administraçao Püblica, além da 
devida submissAo ao PrincIpio da Legalidade, em face dos quais, somente pode obrigar aquilo que 
estiver textualmente previsto. Assim, sendo cediço que a empresa pdblica e a sociedade de economia 
mista se configuram tipos de "empresas estatais", (pessoas juridicas de direito privado, integrantes da 
administraçao püblica indireta), 6 nosso dever lembrar que tais figuras são distintas, corn regramentos 
prOprios e que não se confundem. 

Nessa litha de raciocfnio, irnporta atentarmos para as minücias da inteligencia do § 2°, do art. 1°, da 
Lei 13.3030/2016, quando, de rnodo taxativo, dispOe: 

§ 20  0 disposto nos Cap (tWos / e 11 do TItulo II desta Lei aplica-se inclusive a 
empresa páblica dependente, definida nos terinos do inciso Ill do an. 20  do 

AV, LIJIZ VIANA FILHO, 3 a AV., NO 300, CAB-CEP; 41745-005-WVVw, -TEL(71) 3115412-FAx: (71) 3115-823: 
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Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, que explore atividade 

econó,nica, ainda que a atividade econômjca esteja sujeita ao regime de 
nwnopólio da União ott seja de prestaçdo de serviços xn4blicos . (g. n.) 

E 
correto afirmar que: inexiste, nc texto da Lei 13.3030/2016, dispositivo que "de modo expresso" diga 

gue "o dispostcj nos Cayftulos I e II do TItulo II desta Lej aplica-se inclusive a sociedade de econoinja mista dependente", 
corno ocorre corn a figura da ernpresa piiblica. Verjfjca-se, assim, urna forma de distincao/exciusao dontra sorte, tal dispositivo seria desnecessarjo ou deveria, tab somente informar que "o 

disyosto nos caaftulos I e II do Thulo II desta Lei aplica-se inclusive as empresas estatais dependentes ", redaçao que abrangeria as empresas piiblicas 	' sociedades de econornia mista. 
NAo é o que se verifica no texto legal. 

fl 
E mais, näo se pode olvidar que a rernissão ao inciso III, do art. 2° da Lei Complementar no 101/2000, 

a conceito legal de dependencja ("... empresa páblica dependente, definida nos termos do inciso III do art. 20  da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000..), 
jamais para incluft a sociedade de econornja mista naquele dispositivo que 	especifjcamente sobre "empresas pLiblicas dependentes". 

Por todo o exposto, tecidas rnais estas consideracoes, reiteramos o pedido de análise e manifestaçao 
desta Douta Procuradoria Geral do Estado acerca da necessidade de enquadramento parcial ou total da 
CERB as determinaçoes contidas na Lei Federal 13.303, de 30 dejutho de 2016. 

Ao ensejo, reiteramos nossos protestos de profundo apreço, ao tempo em que nos colocarnos ao vosso 
inteiro dispor. 

Atenciosamente, 

J

L"ICIU V lki iCB OES 
iretor Presjdente 
ERB — Companhiti de Engenharia HIdrka e de Saneamento da Bahia 

AV. LUIZ \&ANA FILE-SO, 3a AV., NO 300, CAB-CEP; 
4174E.005-WWW.CERB A GOV BRSALVADORBAHIATEL(71) 3115-8112-FAX: (71) 3115-8231 

To 

LUCIA 
AUR 

Ref.2177660-41

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
X

N
JY

0N
D

K
W



ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETARIO 

Acc .c'e 	100 tj3y 

OF. GASEC No 228/2018 

Salvador. 19 de outubro de 2018 

Senhor Diretor-Presidente, 

Corn a satisfaçâo em cumprirnentá-Io, reporto-me a Carla no 02.383 - DP, através da 

qual V.Sa., solicita desta SEPLAN deterrninar o levantarnento da inforrnaçao relativa a 
receita operacional bruta da Companhia de Engenharia Hidrica e de Saneamento da 
Bahia - CERB no exercicio de 2017, corn vistas ao enquadramento dessa empresa nos 

termos da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, fornecida ao Grupo de 
Coordenação da Transiçâo ao Novo Regime Juridico das Empresas Estatais. 

Em dezernbro de 2016 e por mensagern eletrOnica, a Secretaria da Administraçäo do 

Estado - SAEB solicitou a Seplan informar quais empresas e sociedades de economia 
mista estaduais possularn receita operacional bruta superior a R$ 90 rnilhoes. 

Desta forma, corn base na previsäo da receita própria das ernpresas estatais - por elas 
informadas quando da elaboração do Projeto de Lei Orçarnentária e que passararn a 

integrar a Lei Orçarnentária para 2017 -, a Seplan enviou a SAEB a lista das quatro 

ernpresas que estariarn enquadradas neste critério, na qual nâo consta a CERB. 

Entretanto, cabe esclarecer que esta inforrnaçäo serviria apenas para se ter urna visäo 
prelirninar da situaçäo das ernpresas, urna vez que o enquadrarnento determinado pela 
Lei n° 13.303/2016 deve ser feito corn base na receita operacional bruta resultante da 
sua atividade econôrnica, apurada na Demonstraçâo dos Resultados que integra as 
DernonstraçOes Contábeis e Financeiras de cada ernpresa. 

Corn os rnelhores curnprirnentos, 

ANTONIO HENRIQUE DE SOUZA MOREIRA 
Secretario do Planejamento 

Ao Senhor 
MARCUS VINICIUS FERREIRA BULHOES 
Diretor-Presidente da CERB 
Nesta 

---ric8 

en 

\.. 

Ay. Luis Viana Filbo, 2' Avenida, n°250- CAB. Cep: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brash. 
Tel. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 1 www.seplan.ba,gov.hr I gasec.seplan(22se)lan.ba.gov.br  
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 08/03/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: EXNJY0NDKW


